Proposta Orçamentária 2002






       Governo do Estado de São Paulo


1.2 - PROGRAMAÇÃO DA DESPESA PARA 2002

A ação governamental, contemplada na proposta orçamentária para o exercício de 2002, está organizada por Programas de Governo que estabelecem a alocação de recursos em conformidade com as diretrizes estratégicas e os macroobjetivos expressos no Plano Plurianual 2000-2003 e com as metas e as prioridades fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002, conferindo prioridade aos programas e ações voltados para o desenvolvimento social e àqueles que contribuem para ampliar a geração de empregos e as condições de competitividade da economia paulista.

A seguir é destacada  parte da programação da despesa estadual, salientando-se alguns de seus mais expressivos programas:

Na função Educação o Programa “Descentralização do Ensino Fundamental”, com a dotação de R$ 245 milhões, contempla o repasse de recursos às prefeituras em continuidade ao processo de municipalização desse nível de ensino. Para o Programa “Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental” estão previstos recursos da ordem de R$ 3,6 bilhões, voltados à manutenção da rede escolar e à implementação de diversas ações que contemplam, dentre outras, a capacitação profissional, a reestruturação pedagógica e a informatização das escolas. Estão incluídos neste programa os recursos do FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, em consonância com a legislação pertinente. O Programa “Melhoria e Expansão do Ensino Médio” prevê a aplicação de recursos de R$ 1,3 bilhão, assegurando, dentre outras ações, a ampliação da oferta de vagas nesse nível de ensino, exigida pelo aumento verificado no grau de escolaridade da população. O Programa “Educação para a Cidadania”, por sua vez, com R$ 16,0 milhões, tem por objetivo fortalecer a integração escola/comunidade e conscientizar o aluno do seu papel na sociedade, através de projetos multidisciplinares que integram aspectos de cidadania, justiça, cultura, saúde e meio ambiente. Já para o Programa “Formação de Técnicos de Nível Médio e Profissional de Nível Básico”, foram alocados recursos da ordem de R$ 9,3 milhões. A programação do Ensino Superior está expressa nos Programas: “Ensino de Graduação”, com R$ 67,0 milhões, dos quais R$ 50 milhões serão destinados à ampliação da oferta de vagas nas Universidades Estaduais; “Formação de Tecnólogos”, com R$ 2,6 milhões; “ Programa de Extensão Universitária” , com recursos alocados de R$ 54,7 milhões; e, “Ensino de Pós-Graduação”, com a dotação de R$ 54,0 milhões.

Em observância às disposições estabelecidas no inciso III, artigo 10, da Lei nº 10.854, de 23/07/01, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2002, é apresentado a seguir o demonstrativo da aplicação de recursos do Tesouro em educação, na forma prevista no artigo 255 da Constituição Estadual.

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS DO TESOURO EM EDUCAÇÃO - 2002


DISCRIMINAÇÃO
R$ 1.000,00





A -
RECEITA TOTAL (1+2+3)
41.543.200






1 - IMPOSTOS
38.929.026






2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS
2.114.160






2.1 - Cota-Parte do Fundo Participação dos Estados - FPE
180.666


2.2 - Imposto s/ a Renda Retido na Fonte
1.600.000


2.3 - Cota-Parte Imposto s/ Operações de Crédito - Ouro
60


2.4 - Cota-Parte do IPI - Estados Exportadores
333.434






3 - OUTRAS RECEITAS PROV. IMPOSTOS
500.014





B - 
TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS
10.589.450





C - 
RECEITAS LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A-B)
30.953.750





D - 
DESPESAS
9.669.154






1 - Secretaria da Educação
6.576.035


2 - Universidades Estaduais
2.646.595


3 - Faculdades Isoladas (FAENQUIL, Med. de Marília, Med. de São José do Rio Preto e CEET Paula Souza)
233.547


4 - Outras Despesas de Educação
212.977





E - 
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - D/C (%)
31,24





Na Cultura, o Programa “Apoio e Estímulo às Atividades Culturais”, com o valor de R$ 39,9 milhões, visa a implementação de oficinas artístico-culturais e a organização de eventos voltados para incentivar as artes em suas diversas áreas, inclue, também, as atividades da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo, para a qual estão reservados R$ 12,8 milhões. O Programa “Formação Artística e Cultural”, cujo valor apropriado foi de R$ 20,9 milhões, destina-se ao custeio das atividades a cargo da Universidade Livre de Música e aos Projetos “Arquimedes” e “Guri”, voltados à formação artística e musical do público jovem.

A fixação das dotações no âmbito da Saúde, foi realizada em consonância ao disposto no artigo 198 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 8080/90 e na Emenda nº 29, de 2000, que disciplina a aplicação de recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde. As ações destinadas a garantir e facilitar o acesso da população aos serviços médicos e hospitalares estão concentradas no Programa “Atendimento Integral em Saúde de Caráter Ambulatorial e Hospitalar do SUS/SP”, que conta com a dotação de R$ 992,9 milhões. O “Qualis - Programa de Saúde da Família”, que prioriza as ações de promoção, proteção e recuperação da saúde da família em seu ambiente físico e social, de forma integral e contínua, dispõe de recursos da ordem de R$ 58,4 milhões. A continuidade do Programa “Dose Certa - Programa Estadual de Assistência Farmacêutica”, que garante a disponibilidade de cestas básicas de medicamentos à toda rede de unidades básicas de saúde, em todos os municípios do Estado, está assegurada, com a alocação de recursos de R$ 37,0 milhões. As ações dirigidas ao fortalecimento do atendimento médico e hospitalar, sob a forma descentralizada, a cargo de prefeituras e organizações sociais, que reconhecidamente ampliaram a atenção à saúde da população, estão contempladas com R$ 519,5 milhões, alocados no Programa “Apoio ao Atendimento Descentralizado da Saúde”. Para o próximo ano, estão também previstos investimentos, superiores a R$ 328 milhões, para a realização de diversas obras e a aquisição de equipamentos. Destaca-se, a propósito, a continuidade das obras do Instituto da Mulher, o término dos Hospitais de Baurú, Santo André e Sapopemba, e, ademais, as três grandes ampliações e reformas já em execução no Instituto Dante Pazzanese, no Hospital Infantil Darcy Vargas e no Hospital das Clínicas de Mogi das Cruzes, além de várias outras que serão realizadas em diversas unidades da rede pública.

Em observância ao disposto no inciso V, artigo 10, da Lei nº 10.854, de 23/07/01, a seguir é apresentado o demonstrativo da alocação de recursos do Tesouro para o financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde, de que trata a Emenda Constitucional nº 29.

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS DO TESOURO EM SAÚDE - 2002


DISCRIMINAÇÃO
R$ 1.000,00





A -
RECEITA TOTAL (1+2+3)
41.543.200






1 - IMPOSTOS
38.929.026






2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS
2.114.160






2.1 - Cota-Parte do Fundo Participação dos Estados - FPE
180.666


2.2 - Imposto s/ a Renda Retido na Fonte
1.600.000


2.3 - Cota-Parte Imposto s/ Operações de Crédito - Ouro
60


2.4 - Cota-Parte do IPI - Estados Exportadores
333.434






3 - OUTRAS RECEITAS PROV. IMPOSTOS
500.014





B - 
TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS
10.589.450





C - 
RECEITAS LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A-B)
30.953.750





D - 
DESPESAS
3.394.698






1 - Secretaria da Saúde - Administração Direta
2.382.078


2 - Secretaria da Saúde - Administração Indireta
544.484


3 - Outras Despesas de Saúde
468.136





E - 
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - D/C (%)
10,97





Na área da Agricultura, por sua vez, o Programa “Aumento da Competitividade da Agroindústria de Exportação” conta com R$ 6,0 milhões para o desenvolvimento de 213 estudos e pesquisas, visando a geração e a adaptação de conhecimentos, aplicados às cadeias de produtos exportáveis. O Programa “Incremento da Competitividade das Cadeias de Produção de Proteína Animal”, com recursos previstos da ordem de R$ 9,3 milhões, pretende também realizar estudos especializados em pesquisa e desenvolvimento e fiscalizar propriedades rurais, com vistas ao aumento da qualidade do produto final. O valor estimado de R$ 53,2 milhões, reservado ao Programa “Infra-Estrutura do Desenvolvimento dos Agronegócios”, contempla várias ações que visam o fortalecimento dos agronegócios no Estado, dentre as quais: a produção e a comercialização de sementes e mudas a preços subsidiados, o desenvolvimento regional e a multiplicação de conhecimentos científicos. O Projeto “Melhor Caminho”, com recursos fixados no valor de R$ 15,0 milhões, tem como meta a recuperação de 960 km de trechos críticos das estradas rurais. As ações voltadas ao suporte nutricional dos mais necessitados permeiam as atividades do Programa “Alimentação e Nutrição para Populações Carentes”, cuja dotação global está fixada em R$ 109,2 milhões. Desse montante, o valor de R$ 88,7 milhões está reservado ao Projeto “Viva Leite”, cuja meta é a distribuição gratuita de 140 milhões de litros de leite enriquecido a 100 mil idosos e às crianças carentes na faixa etária de 6 meses a 6 anos de idade. A quantia de R$ 14,0 milhões está alocada para a realização do Projeto “Alimenta São Paulo”, que prevê a distribuição de cestas básicas a 60 mil famílias carentes; e a dotação de R$ 5,5 milhões, está destinada ao Projeto “Bom Prato”, com a previsão do fornecimento de mais de 3 milhões de refeições a preços subsidiados. Destacam-se, no elenco de iniciativas a serem implementadas visando reverter o quadro de degradação do meio ambiente, aquelas inseridas no Programa “Ocupação Ordenada do Espaço Rural”, cuja dotação é de R$ 59,9 milhões. Estão aí incluídos os recursos reservados ao Projeto “Bacias Hidrográficas”, cuja meta é a implantação do conceito de desenvolvimento sustentável em 460 projetos, e ao Programa “Desenvolvimento do Agronegócio Familiar”, contemplado com R$ 42,5 milhões, contando inclusive com recursos para os projetos financiados pelo Fundo de Expansão Agropecuária e da Pesca - FEAP, visando viabilizar economicamente as pequenas propriedades.

No âmbito dos Transportes, o Programa “Gestão de Políticas Públicas em Transportes”, abrange, em especial, os projetos desenvolvidos pela empresa Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA, com a dotação de R$ 312,7 milhões, contemplando, dentre outras iniciativas, as obras do RODOANEL, do Anel de Campinas e reformas em várias praças de pedágio. Para o Programa “Expansão e Melhoria da Malha Rodoviária” estão previstos R$ 566,4 milhões, com ênfase à programação custeada parcialmente com recursos de financiamento junto ao BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, destinados ao término das obras de duplicação da Rodovia Fernão Dias e ao restauro e a ampliação das rodovias estaduais. Ainda neste programa, o projeto “Rodovias Vicinais e Terminais Rodoviários” conta com recursos da ordem de R$ 49,6 milhões. O Programa “Melhoria da Infra-estrutura Aeroportuária” está contemplado com o valor de R$ 35,1 milhões, destinado às obras, equipamentos de proteção ao vôo e à manutenção da rede aeroportuária do interior. O Programa “Expansão e Melhoria do Sistema de Transporte Metropolitano” congrega diversos projetos de investimentos envolvendo aporte de recursos da ordem de R$ 917,5 milhões. Cabe destaque, às obras da Linha 4 do Metrô e aos Projetos Linha Sul e Integração Centro, a cargo da Cia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, parcialmente financiados por agências internacionais de fomento. Vale ainda frisar a continuidade das obras de rebaixamento na Estação Barra Funda do Metrô, desapropriações diversas e os serviços de manutenção da rede da CPTM.

Na área da Justiça e Defesa da Cidadania, o Programa “Integração de Serviços na Área da Cidadania - CIC’s” prevê a realização de ações de integração de diferentes serviços públicos, por meio de unidades fixas e de eventos junto à comunidade, para as quais foram previstos R$ 9,3 milhões. O Programa de “Assistência à Vítima”, tem como objetivo prestar atendimento jurídico, social e psicológico às  pessoas vítimas da violência. Ao Programa “Assentamento Fundiário” prevê-se R$ 3,8 milhões, destinados às ações de assentamento de novas famílias e de apoio técnico e sócio-econômico aos assentamentos já existentes. O Programa “Melhoria da Qualidade e do Acesso aos Serviços da Fundação PROCON” conta com o valor de R$ 8,1 milhões. O “Programa de Investigação de Paternidade por Genética Molecular (DNA)” foi contemplado com R$ 4,2 milhões. O “Programa Estadual de Proteção às Testemunhas - PROVITA”, conta com R$ 1,5 milhão; e, ao “Programa Estadual de Direitos Humanos” foi alocado o valor de R$ 5,2 milhões para o pagamento de indenizações a pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas, no período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979, conforme disciplinado na Lei nº 10.726, de 08/01/01.

As permanentes ações do Governo Estadual na área da Segurança Pública priorizam a redução dos índices de criminalidade e violência, enfatizando a contínua modernização de suas Polícias Civil e Militar e o constante aprimoramento do trabalho policial de caráter preventivo e repressivo. A essa prioridade está reservada a dotação global de R$ 5,5 bilhões, sensivelmente reforçada com os recursos adicionais proporcionados pelo Fundo de Incentivo à Segurança Pública - FISP, aprovado na forma da Lei nº 10.328, de 15/06/99. Destaca-se o Programa “Policiamento Comunitário”, com recursos da ordem de R$ 1,8 bilhão, que abrange as diversas atividades da Polícia Militar de policiamento ostensivo-preventivo, concebido de forma integrada, tanto entre as suas diversas unidades como com a comunidade. As ações finalísticas da Polícia Civil estão reunidas no Programa “Prevenção e Repressão ao Crime Organizado, Narcotráfico e Homicídios”, cuja dotação é de R$ 760,9 milhões. No âmbito do Corpo de Bombeiros, os Programas “Defesa Civil - Prevenção e Emergência”, “Resgate” e “Salvamento Marítimo”, somam R$ 9,0 milhões. O aperfeiçoamento e a segurança do trânsito reúne diversos programas cujas dotações somam R$ 4,4 milhões. A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, por sua vez, detém a dotação de R$ 1,9 milhão para executar os “Programas Emergenciais de Defesa Civil” e o “Programa Preventivo de Defesa Civil”.

A questão do emprego no Estado de São Paulo é a tônica de vários programas setoriais. É tratada, com maior destaque, no “Programa de Formação Profissional”, com a alocação de R$ 55,1 milhões às ações de: qualificação e requalificação profissional para os diversos segmentos de mercado; preparo de jovens em busca do primeiro emprego; e, no “Programa de Emprego e Renda”, com recursos previstos de R$ 118,1 milhões, que tem por objetivo garantir a empregabilidade, a inserção e a recolocação do trabalhador no mercado de trabalho, o apoio financeiro a pequenos e microempreendimentos e a capacitação de empreendedores, através dos seguintes projetos: “Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego” (R$ 90 milhões), “Meu Primeiro Emprego” (R$ 10 milhões) e “Banco do Povo” (R$ 10 milhões). O Programa “Fomento ao Turismo Integrado” conta com o valor de R$ 82,7 milhões e entre as suas principais ações insere-se o fomento ao fluxo turístico no Estado, através de iniciativas que também propiciem a geração de novas oportunidades de emprego e renda nesse setor; incluídas neste programa estão as transferências constitucionais aos Municípios - Estâncias no montante de R$ 73,7 milhões.

Para o fomento do esporte, o Programa “Incentivo ao Esporte Amador”, conta com recursos previstos no valor de R$ 24,0 milhões, o qual inclui o Projeto “Esporte na Escola”, voltado ao incentivo da prática esportiva para os jovens carentes regularmente matriculados em escolas públicas.

Com o objetivo de enfrentar a questão habitacional, o Tesouro do Estado repassará à CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, o valor de R$ 547,6 milhões, visando o planejamento, o gerenciamento, a execução de obras e a aquisição de imóveis, salientando-se, dentre outras ações,  o “Programa Habitacional Sonho Meu” de construção de casas populares, cuja dotação é de R$ 559,4 milhões, incluindo recursos advindos de operação de crédito, junto ao BID, da ordem de R$ 12 milhões, destinados aos projetos de atuação em cortiços, favelas e áreas degradadas.

Na área do meio ambiente, por sua vez, destaca-se o Programa “Gestão, Conservação e Recuperação dos Recursos Naturais”, com o valor de R$ 53,2 milhões, no qual são desenvolvidos o Projeto de “Preservação da Mata Atlântica”, parcialmente financiado pelo banco alemão KFW – Kreditanstalt Für Wiederaufbau, e o Projeto “Pomar”, em parceria com a iniciativa privada, visando à recuperação das margens do Rio Pinheiros na Capital.  Para ao Programas “Planejamento e Gestão Ambiental para o Desenvolvimento Regional Sustentado” e “Controle da Qualidade Ambiental” foram alocados, respectivamente, R$ 1,8 milhão e R$ 126,4 milhões.

O Programa “Governo Eletrônico” permeia as ações dos diversos órgãos da administração direta e indireta. Consiste na operação de uma ampla infra-estrutura de transmissão de informações, interligando todas as unidades administrativas do governo estadual, utilizando os avanços da tecnologia da informação e o ambiente Internet. Para tanto, conta com recursos fixados em R$ 178,7 milhões. No âmbito desse programa cabe também destaque às atividades dos Postos POUPATEMPO, que colocam à disposição da população os serviços básicos para o exercício da cidadania, organizados em local próprio e de fácil acesso, para os quais estão destinados recursos da ordem de R$ 32,4 milhões.

As ações de assistência social, dirigidas ao atendimento ao idoso, aos portadores de deficiência e à criança e ao adolescente, estão articuladas entre os vários órgãos estatais, contando, inclusive, com a atuação sob a forma descentralizada, mediante convênios de cooperação mantidos com prefeituras e organizações sociais. O maior volume de recursos está concentrado na Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social que, conjuntamente com o Fundo Social de Solidariedade, atua no sentido de minorar as diversas situações de exclusão das populações beneficiárias. O Programa “Atenção à Criança e ao Adolescente”, cujas dotações superam R$ 50,7 milhões, objetiva prestar ao menor, proveniente de família de baixa renda, condições satisfatórias para o seu desenvolvimento físico, intelectual, psicossocial e educacional. O Programa “Assistência à Família”, com recursos da ordem de R$ 50,0 milhões, busca garantir condições de subsistência às unidades familiares, inseridas em situação de extrema pobreza, mediante a concessão de benefício direto, previsto no Programa “Renda Cidadã”. A atenção à população carente com mais de sessenta anos é o foco do Programa “Atenção ao Idoso”, cujas dotações alcançam R$ 13 milhões, distribuídos para as atividades reunidas nas seguintes iniciativas: “Clube da Melhor Idade”, “Atendimento à Terceira Idade” e “Promoção de Eventos à População Idosa”. Com o objetivo de propiciar condições de reinserção social, o Programa “Assistência ao Migrante e à População de Rua”, com recursos da ordem de R$ 7 milhões, atua visando o desenvolvimento de atividades produtivas para esses segmentos sociais. Objetivando assegurar  direitos e combater a discriminação, o Programa “Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência”, com dotação de R$ 16,3 milhões, desenvolve ações para assegurar a melhoria da qualidade de vida às pessoas portadoras de necessidades especiais. O adolescente infrator é o foco central do Programa  “Assistência ao Adolescente em Conflito com a Lei”, para o qual foram alocados R$ 222,5 milhões, que, dentre outras ações, prevê a desconcentração da atual forma de atendimento da FEBEM, contando, para tanto, com investimentos previstos da ordem de R$ 60,0 milhões.

O Programa “Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas”, dispõe de R$ 65,6 milhões e visa consolidar as Regiões Metropolitanas do Estado e a compensação financeira, devida a 16 municípios, de conformidade com a Lei nº 1.817/78, que dispõe sobre o zoneamento industrial.

O Governo do Estado, para enfrentar a explosiva questão penitenciária, vêm realizando um amplo e inédito conjunto de ações visando a modernização e ampliação do sistema prisional. No próximo ano, no âmbito do Programa “Modernização e Aprimoramento do Sistema Penitenciário”, com a dotação de R$ 26,4 milhões, será dada continuidade à essas iniciativas, inclusive com a construção de mais sete Centros de Detenção Provisória, ensejando, dentre outros avanços, a definitiva desativação da Casa de Detenção do Carandirú, com a demolição desse estabelecimento prisional e a edificação de um amplo parque público no local. A manutenção das unidades prisionais e as ações voltadas à reeducação da população carcerária, estão previstas no Programa “Reabilitação e Assistência ao Reeducando”, com a dotação de R$ 513,9 milhões, contemplando, inclusive, o oferecimento de assistência educacional, jurídica, laborterapia ocupacional e assistência médica. 

O “Programa de Prevenção e Defesa Contra Inundações”, com valor apropriado de R$ 182,0 milhões, prevê, dentre outras, as ações de desassoreamento e conservação de rios, obras de implantação de piscinões na Bacia do Rio Tietê, bem como a manutenção de barragens e estruturas hidráulicas, visando o controle de cheias no sistema Tietê/Pinheiros. Inclue-se, nesse valor, o projeto “Despoluição do Rio Tietê”, para o qual estão destinados R$ 164,2 milhões, objeto de financiamento junto ao Governo Japonês.

No que tange aos programas voltados à melhoria do desempenho da administração pública estadual, além do já mencionado “Governo Eletrônico”, destacam-se os seguintes: “Programa CAT-2002”, com recursos alocados da ordem de R$ 560,8 milhões, cujo objetivo é propiciar o aumento da arrecadação, através de um atendimento ágil, eficaz e de respeito ao contribuinte; “Programa de Modernização da Secretaria da Fazenda”, com dotação de R$ 34,3 milhões, que dará continuidade às ações de modernização da administração orçamentária-financeira, de controle interno e de administração tributária do Estado; e, o “Programa  de Aperfeiçoamento do Sistema de Planejamento e do Processo Orçamentário”, cujo valor fixado é de R$ 9,0 milhões,  merecendo destaque as ações de análise de indicadores sócio-econômicos, visando, dentre outros objetivos, a apuração de custos dos serviços públicos, acompanhamento dos principais programas estaduais e o aprimoramento dos instrumentos de planejamento. Ainda na área de planejamento governamental, com recursos da ordem de R$ 25,9 milhões, inclue-se o Programa “Planejamento e Fomento ao Desenvolvimento Regional” que contempla, dentre outras, ações de gestão e desenvolvimento e planejamento cartográfico.
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